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ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Boletim Geral da Secretaria de Defesa Social 
 

Ano III - Recife, quarta-feira, 20 de janeiro de 2016 - Nº 012 
 

SECRETÁRIO: Alessandro Carvalho Liberato de Mattos 
 

PERNAMBUCO DESTRÓI 1.940 ARMAS 

4º Batalhão de Polícia do Exército cede sua 

estrutura para destruição de armamento 

apreendido pelas polícias Civil e Militar do Estado 

Foram destruídas nesta terça-feira (19/01), 1.940 

armas de diversas formas e calibres, no pátio do 4º 

Batalhão de Polícia do Exército, no Km 6 da BR-

232, no Curado. O armamento, apreendido pelas 

polícias Civil e Militar há vários anos, na Região 

Metropolitana e no interior do Estado, faz parte de 

uma primeira remessa de um mutirão de 

recolhimento e, autorizado pelo Poder Judiciário, 

foi esmagado por uma máquina de rolo 

compactador liso. 

O vice-governador Raul Henry, que representou o governador Paulo Câmara na solenidade, destacou a importância do ato, 

lembrando que a violência do País é um fenômeno latino-americano, com origens históricas, sociais, econômicas, culturais e 

institucionais. “O que vemos aqui hoje é que o único caminho para enfrentar o desafio da criminalidade é de forma articulada” , 

avaliou, lembrando a parceria entre a Secretaria de Defesa Social, suas operativas, o Poder Judiciário e o Ministério Público, que 

possibilitou a destruição de uma quantidade significativa de armas. Admitindo que ainda há um período difícil a ser enfrentado pelo 

Estado e pelo País, ele concluiu: “Temos obrigação de cumprir nossa missão e de ter fé no futuro”. 

 

O secretário de Defesa Social, Alessandro 

Carvalho, fez questão de falar aos presentes do 

esforço dos policiais que foram às ruas, arriscando 

a própria vida, para apreender aquele armamento. 

“Alguns tombaram defendendo a sociedade”, 

afirmou o secretário, lembrando que 75% dos 

homicídios são provocados por arma de fogo, o 

que só aumenta a importância de destruí-las. Para 

que isso pudesse acontecer, Alessandro destacou 

a integração entre as instituições, pilar mestre do 

Pacto pela Vida, no processo: “Quanto mais rápido 

elas são destruídas, melhor para a segurança de 

todos. E foi isso que aconteceu, com a participação 

das polícias, do Judiciário e do Ministério Público”, 

lembrou. Além disso, ele defendeu penas mais 
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duras para quem porta armas sem autorização, principalmente aquelas de calibre de uso restrito. 

O procurador geral de Justiça, Carlos Guerra, recordou seus tempos de promotor nos tribunais, quando pegava uma arma, 

mostrava para os jurados e falava que “foi com essa arma que esse cidadão matou um pai de família”. “Hoje, uma dessas armas 

pode estar aí no meio”, disse, mostrando o material destruído pela máquina. “Nunca havia participado de um momento como esse. 

As coisas na vida pública são difíceis de acontecer. Muita burocracia. É preciso perseverança para enfrenta-la. Quantas vidas 

essas armas já tiraram?”, discursou Guerra. Para ele, a ligação entre as instituições, que possibilitou a solenidade, é o caminho a 

seguir: “Somos parceiros lutando pela boa qualidade de vida da sociedade, para que ela possa exercer a cidadania em sua 

plenitude”. 

 
 

Representando o Tribunal de 

Justiça de Pernambuco, o juiz 

Rafael Medeiros comemorou a 

solenidade. Ele integra a equipe 

do TJPE responsável pela 

agilização dos processos que 

autorizam a destruição das 

armas. “Hoje podemos ver a 

grandeza desta iniciativa. 

Sabemos do risco que é 

armazenar esse material, 

principalmente nas pequenas 

comarcas do interior”, avaliou o 

magistrado, destacando a luta 

dos policiais para recolher as 

armas de mãos erradas, e a 

frustração de vê-las voltar às 

ruas, quando acontece alguma 

falha na segurança dos fóruns 

onde ficam guardadas. 

Também destacando o esforço 

das instituições envolvidas no processo de destruição dos armamentos, ele contou que o mutirão vai continuar: “Esse foi apenas 

um primeiro passo. Os próximos serão ainda maiores e mais fáceis”. 

O chefe da Polícia Civil em exercício, Luís Andrey, comentou que o evento foi mais um marco importantíssimo do Pacto pela Vida. 

“Sabemos que há muito a ser feito, mas não podemos deixar de ver o quanto estamos avançando”, disse o delegado, apontando 

dois símbolos importantes a serem observados com a destruição das armas: “Primeiro, estamos fechando um ciclo de 

procedimentos e tirando de vez esse material de circulação. Segundo, é preciso enaltecer a soma de esforços do Judiciário, 

Ministério Público, das polícias e hoje com a grande cooperação dada pelo Exército, que com muito profissionalismo nos 

possibilitou realizar esse trabalho. Tenho certeza que essa relação vai se tornar sempre constante”. 

Também foram anotadas na solenidade as presenças dos “anfitriões”, os tenentes coronéis do Exército Carlos Cézar, 

subcomandante do 4º BPE, e Gonçalves, chefe da Seção Regional de Fiscalização de Produtos Controlados; Rodrigo Bastos, 

secretário executivo de Defesa Social; Sílvia Cordeiro, secretária da Mulher; desembargador Fausto Freitas, presidente da Câmara 

de Articulação do Pacto pela Vida; coronel Carlos D’Albuquerque, comandante geral da Polícia Militar; coronel Adalberto Freitas, 

subcomandante geral da Polícia Militar; coronel Eden Vespaziano, secretário executivo de Ressocialização; e do delegado Sérgio 

Ricardo, titular do Comando de Operações de Recursos Especiais – CORE, entre outras autoridades. 

 
 
 
 

(Matéria publicada Pela Gerência do Centro Integrado de Comunicação/SDS) 
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1 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 012 DE 20/01/2016 
 
 
 

1.1 - Governo do Estado:  
 
 

DECRETO Nº 42.587, DE 19 DE JANEIRO DE 2016. 

Dispõe sobre a Programação Financeira do Estado de Pernambuco para o exercício de 2016. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 

Estadual, tendo em vista o disposto no art. 45 da Lei nº 7.741, de 23 de outubro de 1978, DECRETA: 

Art. 1º A Programação Financeira do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2016, será executada de acordo com o 

disposto nos Anexos 1 a 6, discriminados da seguinte forma: 

I - Anexo 1 - Previsão da Receita com Desdobramento Bimestral; 

II - Anexo 2 - GRUPO 1, Pessoal e Encargos Sociais; 

III - Anexo 3 - GRUPO 2, Juros e Encargos da Dívida; 

IV - Anexo 4 - GRUPO 3, Outras Despesas Correntes; 

V - Anexo 5 - GRUPO 6, Amortização da Dívida; e 

VI - Anexo 6 - Quadro das Quotas Duodecimais dos Poderes e Órgãos Autônomos. 

§ 1º Para fins do disposto neste Decreto, entende-se como: 

I - quota de programação financeira: o limite fixado para empenhamento da despesa por ficha financeira; 

II - ficha financeira: o documento eletrônico através do qual são apostas as quotas da programação financeira discriminadas 

e individualizadas por Unidades Gestoras Coordenadoras - UGCs ou Unidades Gestoras Executoras - UGEs, gestão, grupo 

de despesa, fonte de recurso, destinação do recurso, natureza da despesa, despesa gerencial e seu detalhamento e 

programa de trabalho; 

III - despesa gerencial e seu detalhamento: a classificação finalística e de controle gerencial da programação financeira; 

IV - quota de disponibilidade financeira: o numerário posto à disposição das UGEs para o efetivo pagamento das despesas; 

V - saldo represado de programação financeira: valor, ainda não empenhado, resultante da não execução de serviços ou 

executados em valor inferior ao contratado; 

VI - saldo represado de empenho: valor resultante da não execução de serviços ou executados em valor inferior ao 

contratado, 

conforme cronograma de desembolso mensal previsto no empenho estimativo relativo ao contrato; 

VII - ofício convencional: correspondência oficial enviada por meio não eletrônico; e 

VIII - programação executiva: as ações e os projetos prioritários, constantes do Programa de Governo, que serão 

apreciados pela Câmara de Programação Financeira do Estado – CPF. 

§ 2º Nos Anexos 2 a 5, as fichas financeiras encontram-se reunidas por grupos de despesas. 

§ 3º Os lançamentos das quotas de programação financeira dos órgãos da Administração Direta e das Entidades 

Supervisionadas, estabelecidos neste Decreto, serão efetuados exclusivamente pela Coordenadoria de Controle do Tesouro 

Estadual – CTE da Secretaria da Fazenda. 

§ 4º As quotas de programação financeira poderão ser revistas, mediante acréscimo, redução ou remanejamento a critério 

da CPF, observando-se os limites das Disponibilidades Orçamentárias e Financeiras por fonte de recursos, tendo em vista a 

necessidade de se promover o equilíbrio fiscal exigido pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (“Lei de 

Responsabilidade Fiscal”). 

§ 5º As revisões previstas no § 4º serão implantadas no e-Fisco pela CTE, após terem sido aprovadas pela CPF. 

PRIMEIRA PARTE 
Poder Executivo 
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§ 6º A aprovação das revisões de que trata o § 5º, pela CPF, poderá ser apoiada pela elaboração de parecer técnico das 

equipes das Secretarias membros da referida Câmara, conforme suas respectivas áreas de competência. 

§ 7º As revisões previstas no § 4º serão efetuadas no âmbito da CTE, a qual definirá parâmetros para que a Gerência de 

Programação de Programação Financeira - GPRF, da Diretoria Geral de Administração Financeira do Estado – DAFE, 

realize a avaliação técnica prévia à aprovação das referidas quotas. 

Art. 2º Os órgãos da administração direta e as entidades supervisionadas deverão adotar como ferramenta gerencial a 

elaboração de fluxo de caixa da UG, por fonte de recursos, com acompanhamento mensal dos repasses bancários 

efetuados pelo Tesouro Estadual, das receitas diretamente arrecadadas e suas despesas, de forma que não venham a 

contrair obrigação de despesa sem disponibilidade de caixa. 

Parágrafo único. A previsão mensal dos tetos de repasse bancário do Tesouro Estadual a constar do fluxo de caixa da UG 

será elaborada pela CTE. 

Art. 3º As solicitações de alterações de quotas de programação financeira relativas a despesas de custeio encaminhadas 

pelas UGCs serão enviadas para a análise técnica da Secretaria da Controladoria Geral do Estado – SCGE. 

Parágrafo único. As solicitações especificadas no caput poderão ser enviadas diretamente para a apreciação da CPF, a 

critério da CTE. 

Art. 4º Compete às Unidades Gestoras, antes de efetuarem as solicitações de alteração de quotas de programação 

financeira relativas à complementação, redução, remanejamento e transferência: 

I - analisar a execução da programação financeira nas fichas financeiras para verificar a existência de saldo represado 

disponível a empenhar que possa ser utilizado como fonte para novo pedido de programação financeira mediante redução 

do saldo disponível e solicitação de programação financeira para a nova finalidade; 

II - analisar a execução dos empenhos estimativos para verificar a existência de saldo represado de empenho para ser 

utilizado como incremento no saldo da mesma ficha, ou, ainda, migrar para outras fichas que necessitarem de reforços; 

III - verificar se existe, na ficha financeira da UGC, saldo a transferir para a UGE; 

IV - existindo saldo represado de empenho, realizar a anulação parcial do empenho para gerar saldo para subsidiar uma 

redução ou transferência entre fichas, caso a finalidade seja distinta; 

V - não existindo saldo disponível na ficha financeira ou represado nos empenhos, verificar se outra ficha financeira 

encontrase com saldo programado a empenhar disponível, a fim de solicitar uma transferência de saldos entre fichas 

financeiras; e 

VI - quando o saldo programado a empenhar estiver comprometido, informar na justificativa do pleito o objeto detalhado do 

comprometimento desse saldo na solicitação. 

Parágrafo único. No caso de convênio de receitas, contrato de repasse e outras transferências, antes de elaborarem a 

solicitação de programação financeira, as UGCs devem observar se as informações constantes estão de acordo com o 

respectivo cadastro de transferências. 

Art. 5º As UGCs, na elaboração de solicitações de alteração de quotas de programação financeira, devem: 

I - observar o enquadramento da despesa na ficha financeira; 

II - verificar a correta alocação do programa de trabalho adequado à despesa a ser realizada; 

III - solicitar quota de programação financeira apenas para as parcelas referentes ao exercício financeiro vigente, de acordo 

com o cronograma de desembolso; 

IV - solicitar quota de programação financeira relativa a recursos de convênio de receita, contrato de repasse e outras 

transferências de acordo com as parcelas previstas no cronograma de desembolso existente no plano de trabalho do 

instrumento pactuado; e 

V - fornecer no campo de justificativa das solicitações de programação financeira as seguintes informações: 

a) nos casos de contrato já existente: número do contrato, finalidade, nome do credor, número do termo aditivo vigente, 

período de vigência e cronograma de desembolso mensal; 
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b) nos casos de redução e transferência de quotas: motivo pelo qual o recurso anteriormente programado não mais será 

necessário na ficha financeira, número da solicitação da programação financeira que será reduzida, bem como justificativa 

da necessidade de incremento na ficha financeira que será contemplada; e 

c) no caso de remanejamento de quotas: motivo do ajuste do cronograma, de forma a não comprometer a execução prevista 

na ficha financeira nos meses subsequentes. 

Art. 6º Sob pena de responsabilidade, os ordenadores de despesa das UGEs da administração direta e das entidades 

supervisionadas não poderão utilizar os recursos aprovados para quaisquer outras finalidades diferentes daquelas 

aprovadas na descrição da movimentação financeira da Programação Financeira, nem assumir compromissos financeiros 

além dos limites mensais estabelecidos neste Decreto, exceto quando estes limites tenham sofrido acréscimos autorizados 

pela CPF, na revisão de quotas estabelecida no § 4º do art. 1º. 

§ 1º Para efetivo controle do disposto no caput, o montante das despesas a serem empenhadas, em cada mês, deverá 

limitar-se ao valor da respectiva quota mensal de programação financeira, constante dos Anexos correspondentes aos 

Grupos de Despesa nos 1 a 3 e 6.  

§ 2º Os recursos próprios das entidades supervisionadas não integram o presente Decreto, porém os ordenadores de 

despesa dessas entidades não poderão assumir compromissos financeiros além dos recursos efetivamente arrecadados, 

ficando autorizados a efetuar suas respectivas quotas de programação financeira no sistema e-Fisco, cujo limite será 

definido pela CTE, por meio da fixação de teto de programação financeira, com base no comportamento das arrecadações 

de anos anteriores, podendo sofrer alterações de acordo com a arrecadação realizada no exercício corrente. 

§ 3º As alterações do teto das fontes de recursos próprios, utilizado como limite para execução da programação financeira, 

deverão ser solicitadas pelas UGCs à CTE, através de funcionalidade específica do sistema e-Fisco no módulo PLF ou, em 

casos excepcionais, com anuência da CTE, por meio de ofício convencional, com as devidas justificativas, observando-se 

os seguintes parâmetros devidamente contabilizados no e-Fisco: 

I - excesso de arrecadação; 

II - superávit do exercício anterior; e 

III - repasses recebidos de outras entidades. 

§ 4º A Assembleia Legislativa, o Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas, a Escola de Contas, o Ministério Público e a 

Defensoria Pública receberão limites para lançamento de suas respectivas quotas de programação financeira com base nos 

seus duodécimos orçamentários, no que se refere aos recursos da fonte 0101 - recursos ordinários, e, com relação aos 

recursos próprios, diretamente arrecadados, os limites serão baseados na análise da arrecadação. 

§ 5º As quotas de programação financeira dos Recursos do Tesouro serão lançadas pela CTE para as UGCs, sendo que 

estas deverão efetuar a transferência de programação para as suas respectivas UGEs, por meio de fichas financeiras 

específicas. 

Art. 7º Os repasses das quotas de disponibilidade financeira terão como limite máximo, em cada mês, a respectiva quota de 

programação financeira fixada por este Decreto. 

§ 1º Os ordenadores de despesa não poderão utilizar os repasses das quotas de disponibilidade financeira para finalidade 

diferente daquela que foi autorizada. 

§ 2º A Gerência de Controle e Execução Financeira - GCEF, da DAFE, da CTE, procederá aos repasses das quotas de 

disponibilidade financeira, repasse bancário, de acordo com a necessidade de cada órgão ou entidade, nos limites fixados 

na programação financeira e em função dos recursos disponíveis no fluxo de caixa do Tesouro Estadual. 

Art. 8º A CPF somente procederá às alterações nas quotas mensais de programação financeira estabelecidas neste 

Decreto, nos casos de ajustes ou correções técnicas que venham a ser considerados necessários e imprescindíveis para 

melhor execução das atividades e projetos do Governo Estadual, observando-se as disponibilidades orçamentárias e 

financeiras, bem como o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 1º As alterações referidas no caput dependem de prévio estudo técnico da Secretaria Executiva da CPF. 
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§ 2º As solicitações de alteração para ajustes ou correções técnicas da Programação Financeira deverão ser encaminhadas, 

por meio eletrônico no sistema e-Fisco, devidamente enviado pelo Secretário de Estado interessado ao Coordenador de 

Controle do Tesouro Estadual, na condição de Secretário Executivo da CPF. 

§ 3º O Secretário Executivo da CPF poderá, excepcionalmente, autorizar que os pedidos de alteração da Programação 

Financeira sejam formalizados por meio de ofício convencional. 

§ 4º Toda solicitação do exercício de 2016 que tratar de despesa já autorizada no exercício de 2015, cuja movimentação 

financeira tenha sido implantada, mas que não tenha sido executada, necessitando de nova programação no exercício de 

2016, deverá conter na justificativa o termo “REPROGRAMAÇÃO FINANCEIRA”, bem como o número do empenho, caso 

tenha sido emitido.  

§ 5º Em reunião plena, a CPF apreciará e deliberará as alterações, nos termos deste artigo. 

§ 6º Todas as alterações de que trata este artigo deverão constar de portaria da CPF, publicada no Diário Oficial do Estado, 

que terá sua resenha disponibilizada no site da Secretaria da Fazenda, na qual deverão constar, obrigatoriamente, os 

seguintes dados: 

I - o número da Movimentação Financeira - MF; 

II - o grupo de despesa; 

III - a entidade ou o órgão favorecido; 

IV - o valor concedido, anulado ou transferido; 

V - o mês de referência; e 

VI - a fonte de recursos. 

Art. 9º As solicitações de alteração e inclusões de quotas de programação financeira para os grupos de despesa 3, 4 e 5 

deverão ser elaboradas em ciclos mensais, a fim de propiciar melhor desempenho do planejamento da execução 

orçamentária da despesa e da disponibilidade de caixa do Estado. 

§ 1º As solicitações de alteração de quotas de programação financeira que impliquem antecipação de valores ou ajustes de 

cronograma de desembolso que excedam o teto mensal da ficha financeira estabelecido nos Tetos Financeiros definidos 

pela CTE, de que trata o art. 2º deste Decreto, somente serão aprovadas mediante compensação entre fichas financeiras, 

respeitados os limites por fonte de recursos do referido Teto Financeiro. 

§ 2º Ficam excetuadas das disposições contidas neste artigo, as despesas relativas a: 

I - pessoal; 

II - auxilio funeral; 

III - impugnação/devolução de convênios; 

IV - encargos Gerais do Estado; e 

V - outros casos excepcionais definidos pela CTE. 

Art. 10. Os órgãos da administração direta e as entidades da administração indireta do Estado de Pernambuco deverão 

acompanhar o cumprimento das exigências legais e normativas referentes à manutenção de adimplência com os tributos 

federais e contribuições sociais. 

§ 1º No prazo estabelecido pela CTE, os órgãos e entidades referidos no caput deverão enviar à Secretaria da Fazenda 

informações e documentos necessários à elaboração dos demonstrativos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e 

pela Resolução nº 0006/2001, do Tribunal de Contas do Estado. 

§ 2º As entidades da administração indireta, dependentes do Tesouro Estadual, ficam obrigadas a informar todos os débitos 

referentes a parcelamentos junto à União relacionados a tributos, contribuições sociais e previdenciárias e ao FGTS, 

encaminhando à Gerência de Acompanhamento da Dívida Pública - GADP, da DAFE, até o 10º (décimo) dia do mês 

subsequente, a posição mensal dos referidos parcelamentos e a posição do exercício encerrado, até o dia 15 (quinze) de 

janeiro do exercício seguinte, conforme modelo constante em portaria do Secretário da Fazenda. 
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§ 3º As entidades e Unidades Executoras de projetos financiados por meio de operações de crédito contratadas pelo Estado 

junto a instituições financeiras nacionais e internacionais ficam obrigadas a encaminhar à GADP, até o 10º (décimo) dia do 

mês subsequente, o cronograma mensal de liberações, conforme modelo constante em portaria do Secretário da Fazenda. 

§ 4º As Unidades Executoras de convênio de receita, contrato de repasse e outras transferências deverão cadastrar as 

respectivas receitas no Sistema de Acompanhamento de Convênios do e-Fisco – ACO, manter atualizado o seu cadastro, 

efetuando as alterações pertinentes, registrar tempestivamente os dados de execução e inserir a respectiva prestação de 

contas. 

§ 5º Sem prejuízo do disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, a inobservância do disposto neste artigo autoriza a DAFE 

a proceder ao bloqueio de disponibilidade financeira estabelecida na Programação Financeira do Estado da respectiva 

entidade ou órgão infrator. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 4 de janeiro de 2016. 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 19 de janeiro do ano de 2016, 199º da Revolução Republicana Constitucionalista 

e 194º da Independência do Brasil. 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 

Governador do Estado 

MÁRCIO STEFANNI MONTEIRO MORAIS 

ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA 

MILTON COELHO DA SILVA NETO 

DANILO JORGE DE BARROS CABRAL 

ANTÔNIO CÉSAR CAÚLA REIS 

RODRIGO GAYGER AMARO 
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1.2 - Secretaria de Administração:  
 
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PESSOAL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, no uso das atribuições que lhe confere a 

Portaria SAD nº. 1000, do dia 16 de abril de 2014 e considerando o disposto no art. 178, da Lei nº 6.123, de 20.07.1968, nos 
artigos 4º e 14 do Decreto nº. 40.200, de 13 de dezembro de 2013, RESOLVE: 
 
N° 140 - Autorizar o afastamento integral de MARIA DAS DORES PEREIRA GOMES, matrículas nº. 250.852-4 e nº. 

270.002-6, para o exercício de atividades relativas ao curso de Doutorado em Ciências Biológicas, promovido pela 
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, a partir da data da publicação desta portaria até 28 de fevereiro de 2019, 
sem prejuízo de seus vencimentos, direitos e vantagens. 
 
Nº 141 - Autorizar o afastamento parcial da servidora CELIA MARIA DA SILVA, matrícula n°. 2515822, para as atividades 

do Mestrado em Educação, promovido pela Faculdade de Educação Superior do Paraná - FESP, a partir da data da 
publicação desta portaria até 22 de julho de 2017, nos dias e horários em que as aulas do curso coincidam com o horário de 
trabalho, sem prejuízo de seus vencimentos, direitos e vantagens. 
 
N° 142 - Autorizar o afastamento parcial da servidora MARIA LUCIA NETO DE MENEZES, matrícula n°. 2299119, para as 

atividades do Doutorado em Saúde da Criança e Adolescente, promovido pela Universidade Federal de Pernambuco - 
UFPE, a partir da data da publicação desta portaria até 31 de março de 2019, nos dias e horários em que as aulas do curso 
coincidam com o horário de trabalho, sem prejuízo de seus vencimentos, direitos e vantagens. 
 
N° 143 - Prorrogar o afastamento integral da servidora LIDIANE SILVA DO ESPÍRITO SANTO NUNES, matrícula nº. 

2795612, sem prejuízo de seus vencimentos, direitos e vantagens, para o exercício de atividades relativas ao curso de 
Doutorado em Engenharia Quimíca (Programa de Pós-Graduação em Engenharia Química da UFPE), na modalidade 
“Sanduíche”, promovido pela University of Waterloo (Canadá) em parceria com a Universidade Federal de Pernambuco – 
UFPE, no período de 01 de março de 2016 a 01 de julho de 2017. 

Marília Raquel Simões Lins 

Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais 
 
 
 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pelo art. 2º do Decreto nº 39.218, de 22 de março de 2013, bem como pela Portaria SAD nº 1.000, de 16 de abril 
de 2014, com a nova redação dada pela Portaria SAD nº 1.345, de 23 de maio de 2014, RESOLVE: 

 
Nº 146 - Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Comissão Permanente de Licitação – CPL, Nível I, da 

Secretaria de Defesa Social - SDS: 
 

NOME FUNÇÃO MATRÍCULA VIGÊNCIA 

Jaílson Tomé Ferreira da Costa Presidente/Pregoeiro 97877-9 
01/02/2016  

a  
31/01/2017 

Aldo Moura dos Santos Membro/integrante de equipe de apoio 140419-9 

Claudenor Silva Membro/integrante de equipe de apoio 950995-0 

Erivaldo de Souza Feitoza Membro/integrante de equipe de apoio 30182-5 

 
Nº 147 - Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Comissão Especial de Licitação – CEL, Nível I, da 

Secretaria de Defesa Social - SDS: 
 

NOME FUNÇÃO MATRÍCULA VIGÊNCIA 

Marcos Silva de Lima Presidente 920.341-9 
01/02/2016 

a 
31/01/2017 

Ernesto José Accioly Viana Membro 143.059-9 

Adenildo Nogueira da Silva Membro 940.455-4 

José Edvaldo Lins de Holanda Membro 940.176-8 

 
ADAILTON FEITOSA FILHO 

Secretário Executivo de Compras e Licitações do Estado 
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1.3 - Secretaria da Casa Civil: 
 

 
Sem alteração para SDS 
 
 

1.4 – Repartições Estaduais 
 
 

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO – FUNAPE 
PORTARIA FUNAPE Nº 0002, DE 12 DE JANEIRO DE 2016. 

A Diretora-Presidente resolve Indeferir o processo nº 2015109423, relativo ao pedido de Certidão de Tempo de 
Contribuição, formulado por Joás Luiz de Araújo. 
 
PORTARIA FUNAPE Nº 0003, DE 12 DE JANEIRO DE 2016. 

A Diretora-Presidente resolve Indeferir o processo nº 2015110628, relativo ao pedido de Certidão de Tempo de 
Contribuição, formulado por Delinalda do Carmo Vieira da Silva. 
 
PORTARIA FUNAPE Nº 0004, DE 12 DE JANEIRO DE 2016.  

A Diretora-Presidente resolve Indeferir o processo nº 2015111538, relativo ao pedido de Certidão de Tempo de 
Contribuição, formulado por Severina Albertino Pereira Alves. 
 
A Diretora-Presidente resolve publicar a relação das Portarias de CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE, de 
JANEIRO de 2016, que se encontram disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br: 
Portarias nº 0005 a 0066.  
 
A Diretora-Presidente RESOLVE publicar a relação das portarias de CONCESSÃO DE APOSENTADORIA, 
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS MILITARES, de JANEIRO de 2016, que se 
encontram disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br : Port. nº 0067. 

 
PORTARIA-FUNAPE Nº 0068, DE 19 DE JANEIRO DE 2016. 

A Diretora-Presidente no uso das atribuições conferidas pelo Decreto nº 24.444/2002, RESOLVE: publicar a relação dos 
processos indeferidos de pensão do mês de JANEIRO de 2016. 2012100790, MARCIA MARIA FONSECA SANTIAGO DE 
OLIVEIRA; 2015110093, GENÁRIO MENDES DE SOUZA JUNIOR; 2015110152, ROSEMERY CANDIDA DE SANTANA 
NASCIMENTO; 2015110856, ANDRÉ FELIPE NEVES; 2015111284, MIGUEL ARCANJO DA SILVA ALMEIDA AMANCIO; 
2015111372, TAYANE GABRIELE DA SILVA MOURA; 2015111504, VILMA BANDEIRA MENDES FERREIRA; 
2015111768, JOSELITO SANTINO DE OLIVEIRA; 2015112075, ANA MARIA DOS SANTOS GOUVEIA. 
 
A Diretora-Presidente RESOLVE publicar a relação das portarias de REPUBLICAÇÃO DE APOSENTADORIA, 
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS MILITARES, 
que se encontram disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br : Port. nº 5071 e 5111. 
(Republicado por ter saído com incorreção na original) 
 
PORTARIA-FUNAPE Nº 0001, DE 07 DE JANEIRO DE 2016. 

A Diretora-Presidente RESOLVE: anular a Portaria FUNAPE nº 1447 de 30 de 04 de 2015 , publicada no DOE de 01 de 05 
de 2015, de JOSAN ANTONIO DOS SANTOS, Mat. nº 0002215667. Tendo em vista acumulação indevida de cargo público, 
conforme encaminhamento nº 557/2015 DAJP. (Republicado por ter saído com incorreção na original) 

Tatiana de Lima Nóbrega 

Diretora-Presidente 
 

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO-FUNAPE 
O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA FUNAPE RESOLVE PUBLICAR OS ACÓRDÃOS Nºs 790 a 803/2015, DOS 
SEGUINTES PROCESSOS: DIA 29/10/2015 - Proc.:Nº 2015103505 – Hélio José Santos Porto; DIA 05/11/2015 - Proc.: 
Nº 2014110728 – Elisa Maria Dias de Arssunção e Proc.: Nº 2014110370 – Mercia da Silva Rodrigues Oliveira; DIA 
19/11/2015 - Proc.: Nº 2015107860 – Lindinalva Carvalho da Silva, Proc.: Nº 2015102082 – Lucilda Maria de Aguiar 
Cavalcanti e Proc.: Nº 2014110434 – Edna Vieira da Silva; DIA 26/11/2015 - Proc.: Nº 2015108396 – Deyse Stefany 
Gomes de Souza; DIA 03/12/2015 – Proc.: Nº 2015106808 – Maria de Fátima Barbosa Atrock, Proc.: Nº 2014109044 – 
Juraci Pereira Lima e Proc.: Nº 2014109310 – Cleide Costa Lira; DIA 10/12/2015 - Proc.: Nº 2014111288 – Maria 
Cândida de Mendonça; Proc.: Nº 2015104241 – Severino Francisco da Silva e Proc.: Nº 2015109085 – Maria de Fátima 
Nascimento Lima, e Dia 23/12/2015 – Proc. nº 2014111875 – Maria de Lourdes Moraes, que se encontram disponíveis, na 
íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br. Marília Raquel Simões Lins Presidente  

http://www.funape.pe.gov.br/
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1.5 - Licitações e Contratos:  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

PROCESSO Nº 095.2013.VI.PP.022.SAD 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2013 
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO MATER Nº 001/SAD/ SEADM/2014 
CONTRATANTE: Secretaria de Administração do Estado. 
CONTRATADA: Nutricash Serviços LTDA. 
OBJETO: a) Fixar como limite financeiro anual para contratação de combustíveis no âmbito do Contrato Mater Nº 
001/SAD/SEADM/2014 o valor de R$ 73.770.626,40; b) Estabelecer que sempre que houver alteração no valor indicado no 
item “a” decorrente de mera atualização do valor de mercado dos combustíveis, esse novo valor passará a ser considerado 
como o limite financeiro do Contrato Mater Nº 001/SAD/SEADM/2014 
VIGÊNCIA: 30/12/2015 a 21/09/2016 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 100.319.726,40 
DATA DE ASSINATURA: 30/12/2015 
 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE 
AVISO DE LICITAÇÃO - PL N° 010/2015 - PE Nº 008/2015-CEL/ SDS – OBJETO: Registro de Preços para contratação de 

empresa para confecção de material gráfico - prontuário, tipo formulário, em papel 180g, formato 24,0x28,0 cm, serrilha 
vertical interrompida, com impressão frente e verso, destinadas ao IITB/SDS. 
ENTREGA DE PROPOSTAS ATÉ: 02FEV16 às 14:00h00min. INÍCIO DA DISPUTA: 02FEV16 às 15:00h00min (horário de 

Brasília-DF). Retirada do Edital: www.compras.pe.gov.br e CEL/ SDS - Rua São Geraldo Nº 111, Santo Amaro, Recife-PE, 
fone: (81) 3183-5064/5087. Recife-PE, 19/01/16. Adenildo Nogueira da Silva– Presidente/Pregoeiro da CEL/SDS (em 
exercício). (F) 
 
 
 
 
 
 

 
2 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 012 DE 20/01/2016 

 
 

2.1 – Portarias do Secretário de Defesa Social: 
   
PORTARIAS DO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL 
O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, RESOLVE: 
 
Nº 250, DE 19/01/2016 - Designar o Comissário de Polícia Diógenes Fernando Oliveira Bezerra, matrícula nº 221523-3, 

para responder pela Função Gratificada de Supervisão 1, símbolo FGS-1, pelo exercício na Unidade de Administração, 
Planejamento e Logística, do CORE/GAB-PCPE, durante o afastamento por motivo de Licença Prêmio de seu Titular, o 
Comissário Especial de Polícia Antônio Fernando de Almeida Júnior, matrícula nº 158697-1, no período de 12/01 a 

09/06/2016. 
 
Nº 251, DE 19/01/2016 - Designar o Agente de Polícia Renato Tavares de Melo Filho, matrícula nº 350814-5, para 

responder pela Função Gratificada de Supervisão 3, símbolo FGS-3, pelo exercício na Coordenação Setorial, da DP da 51ª 
Circunscrição – Vicência, da 11ª DESEC/GCOI-1/DINTER-1, durante o afastamento por motivo de Licença Prêmio de seu 
Titular, o Comissário Especial de Polícia José Hermes Alves, matrícula nº 134904-0, no período de 01/01 a 29/02/2016. 

 
Nº 252, DE 19/01/2016 – Atribuir à servidora Viviane Rose Rodrigues de Souza, matrícula nº 238244-0, a Função 

Gratificada de Supervisão 2, símbolo FGS-2, Secretaria Executiva de Defesa Social/GAB/SDS, ficando dispensado o Cabo 
PM Ademário Correa de Moraes, matrícula nº 930883-0, com efeito retroativo ao dia 01/01/2016. 

 
Nº 253, DE 19/01/2016 – Atribuir ao Cabo PM Ademario Correa de Moraes, matrícula nº 930883-0, a Função Gratificada 

de Supervisão 2, símbolo FGS-2, da Gerência de Arquitetura e Engenharia – GAE/SDS, ficando dispensada a servidora 
Viviane Rose Rodrigues de Souza, matrícula nº 238244-0, com efeito retroativo ao dia 01/01/2016. 

ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE MATTOS 

Secretário de Defesa Social 
 
 

SEGUNDA PARTE 
Secretaria de Defesa Social 
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2.2 - Portarias da Polícia Militar de Pernambuco: 
 
 
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 
PORTARIA DO COMANDO GERAL Nº 001, DE 05 DE JANEIRO DE 2016. 
EMENTA: ANULA PROMOÇÃO EM RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO E RESTAURA PROMOCÃO POR 
ANTIGUIDADE. O Comandante Geral, em estrito cumprimento à Decisão Judicial em sede de Agravo de Instrumento, 

proferida pela 4ª Câmara de Direito Público, nos autos da Ação Ordinária, processo nº 0003364-07.2015.8.17.0001, 
alinhado ao Ofício nº 511 1/15-PC/PGE, de 05NOV2015,RESOLVE: I - Anular a promoção sub judice e em ressarcimento de 
preterição à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, do servidor militar, concluinte do CFS/2012-IV Turma, Mat. 20486-2 
/ SYLVIO CARNEIRO DA SILVA, concedida mediante a Portaria do Comando Geral nº 272, de 16 de junho de 2015, 
publicada no DOE nº 115, de 20JUN2015; II. Restaurar os efeitos da Portaria do Comando Geral nº 436, de 07 de maio de 
2013, publicada no DOE nº 085 de 09 de maio de 2013, que promoveu à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a 
contar de 08 de maio de 2013, o servidor militar, concluinte do CFS/2012-IV Turma, Mat. 20486-2 / SYLVIO CARNEIRO DA 
SILVA, ficando classificado no pecúlio geral após o Terceiro Sargentos PM, Mat. 20434-0/Carlos Alberto Neto Nunes; III. 
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. CARLOS ALBERTO D’ ALBUQUERQUE MARANHÃO FILHO - 

Cel. PM – Comandante Geral  
 

 
 

2.3 - Portarias do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco: 
 
 
Sem alteração 
 

 
2.4 - Portarias da Policia Civil de Pernambuco: 
 
Sem alteração 
 
 

2.5 - Portarias da Corregedoria Geral SDS: 
 
Sem alteração 

 
 

2.6 - Portarias dos Câmpus de Ensino/ACIDES/SDS: 
 
Sem alteração 

 
 

 
 

 

 
3 - PUBLICAÇÕES DE INTERESSE DO PÚBLICO INTERNO (SDS, PCPE, GGPOC, PMPE 
e CBMPE) 
 
3.1 – Portarias e deliberações do Secretário de Defesa Social: 
 
Sem alteração 
 
 

3.2 – Portaria do Secretário Executivo de Gestão Integrada: 
 
Sem alteração 
 

3.3 – Portarias do Corregedor Geral: 
 
Sem alteração 

TERCEIRA PARTE 
Portarias e deliberações Internas da SDS não publicadas em DOE 
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4 - Elogio: 
 
 
Sem alteração 
 
 

5 - Disciplina: 
 
 
Sem alteração 

QUARTA PARTE 
Justiça e Disciplina 

 


